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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL

2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

SENTENÇA
PROCESSO Nº
200.2008.928.335-8
PROMOVENTE:
IVANILDA BATISTA AMARO
PROMOVIDO:
BRADESCO COMPANHIA DE SEGUROS S/A
EMENTA: COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT – ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO – FALECIMENTO DO ESPOSO DA PROMOVENTE – COMPROVAÇÃO – EVENTO OCORRIDO EM 2005 – NÃO INCIDÊNCIA DA LEI 11.482/2007 – VALOR FIXADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS – PRELIMINARES REJEITADAS – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – CONDENAÇÃO.

Vistos, etc.
Dispensado o relatório (art. 38, caput, da Lei nº 9.099/95).

Decido.

Defiro a assistência judiciária gratuita à promovente, com base nos arts. 2º e 4º, da Lei nº 1.060/50.

IVANILDA BATISTA AMARO ingressou com a Ação judicial de cobrança do seguro obrigatório – DPVAT – em face do BRADESCO COMPANHIA DE SEGUROS S/A, aduzindo, em síntese, que em teve seu esposo falecido em decorrência de um acidente automobilístico ocorrido em 06/06/2005, motivo pelo qual faz jus ao recebimento do seguro aqui buscado.
Da preliminar de ilegitimidade ativa. Não merece acolhimento a preliminar argüida pelo promovido uma vez que se encontra devidamente comprovada a qualidade de beneficiária da promovente, esposa do Sr. Valdemar Amaro, conforme se depreende das certidões de casamento e óbito acostadas ao processo. Assim, rejeito a primeira preliminar levantada pela seguradora.
Da preliminar de carência de ação. Estão presentes, igualmente, no processo: a certidão emitida pela Polícia Civil informando sobre o acidente e o óbito do esposo da promovente; a certidão de óbito do Sr. Valdemar e, por fim, o laudo de exame cadavérico emitido pelo IML. Desta feita, restam descabidas todas as alegações postas nas preliminares nomeadas como carência de ação de forma que rejeito todas elas.
Do mérito. É de se mencionar que o acidente ocorrido com o esposo da promovente se deu no ano de 2005 devendo ser, portanto, este caso regulado pelos dispositivos legais vigentes antes da MP 340/2006, quando ainda se fixava a condenação em salários mínimos, não havendo que se falar em observância da Lei 11.482/2007, como requerido pela promovida.

Assim, comprovados os fatos alegados na exordial, é de se acolher o pedido da promovente no sentido desta receber o equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos.
Ante o exposto, e tudo mais que dos autos constam, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da promovente para condenar o BRADESCO COMPANHIA DE SEGUROS S/A a efetivar o pagamento do valor de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), devendo este valor ser acrescido de atualização monetária a contar da data da sentença e juros de mora de 1% ao mês a contar da citação inicial de conformidade com os artigos 404 a 407 do Código Civil vigente.

Sem custas e sem honorários advocatícios (art. 55, caput, da Lei nº. 9.099/95).

Publique-se. Registre-se. Intime-se.





Sentença “ad referendum” do MM. Juiz Togado para os fins e efeitos do artigo 40, da Lei 9.099/95.

João Pessoa/PB, 16 de fevereiro de 2009.

Luciana Vilar de Assis

Juíza Leiga
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